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RESUMO

Este trabalho apresenta, de modo esquemático, o relato da experiência do programa de formação dos professores de escolas rurais que vem sendo desenvolvido nas comunidades ribeirinhas do Parque Nacional do Jaú, localizado nos municípios de Novo Airão e Barcelos, no estado do Amazonas. A entidade responsável pelo desenvolvimento da experiência, a Fundação Vitória Amazônica, através da Coordenadoria Sócio-Ambiental atua em conjunto com a Secretaria de Educação de Barcelos e o Centro de Trabalhadores da Amazônia. 

O programa de formação de professores, via processo sócio-educativo, foi iniciado em 1997 e tem como objetivo desenvolver atividades de formação junto aos professores das escolas comunitárias do parque, buscando maior interação entre os conteúdos pedagógicos, as questões ambientais e os saberes e cultura da população local, reforçando o papel da escola no processo de mobilização e organização da comunidade.

O programa baseia-se na percepção que a educação deve ser um processo de construção coletiva do conhecimento e no reconhecimento do seu importante papel como instrumento de organização social no Parque Nacional do Jaú, bem como da liderança e da influência exercida pelos professores no interior das comunidades. 

Nas comunidades do Parque Nacional do Jaú, a escola tornou-se um dos primeiros serviços a funcionar, mas a garantia de acesso a esse serviço articula-se ao reconhecimento e legitimidade do sujeito coletivo, principalmente nos espaços de “negociações” junto às prefeituras locais.   

Introdução

No meio rural, a situação de escolarização e a deficiência do processo ensino-aprendizagem são condicionadas por vários determinantes. Os problemas encontrados nas diferentes cenas comunitárias na região são compatíveis com os diagnósticos oficiais, da década de 80, relatados por Werthein & Bordenave (1981) em relação à educação rural nos países subdesenvolvidos, quais sejam: a) a não correspondência com as demandas locais; b) os métodos e conteúdos de ensino caracterizam a educação voltada para o meio urbano, transposta de modo mecânico para o contexto rural; c) o calendário escolar não atende às características da produção local; d) os problemas de evasão e de repetição são ainda mais graves do que aqueles existentes no meio urbano, com elevado nível de analfabetismo; e) extensa dicotomia entre educação formal e os escassos programas não-formais que são destinados ao contexto rural; f) a formação precária dos professores e o nível salarial muito baixo; g) a falta de vínculo entre escola e comunidade.

Neste sentido, o referido padrão educacional apresenta sérias deficiências didático-pedagógicas, pois não prepara o aluno para atuar em sua própria realidade; não promove a interação entre os conteúdos curriculares trabalhados na escola e o saber acumulado historicamente pelo aluno/comunidade. Assim pode-se questionar: a quem essa educação beneficia? Qual tem sido sua efetiva contribuição para o desencadeamento de um processo de tomada de decisão, emancipação e cidadania? Com base nestes questionamentos a Fundação Vitória Amazônica (FVA)
 deu início, em 1997, ao desenvolvimento de um programa de formação de professores através de sua Coordenadoria Sócio-Ambiental (equipe multidisciplinar).
· O Parque Nacional do Jaú

O Parque Nacional do Jaú (PNJ) foi criado com o objetivo de conservar uma bacia hidrográfica de águas pretas desde a nascente até a foz de interflúvio a interflúvio. Está localizado no estado do Amazonas, entre os municípios de Novo Airão e Barcelos, com uma área correspondente a 2.272.0000 ha. É o maior Parque Nacional do Brasil e o maior do mundo em florestas tropicais contínuas. Dentro deste contexto, cumpre explicitarmos que Parque Nacional é uma das formas consideradas de Unidades de Conservação (UC) que são “(...) espaços territoriais e seus componentes, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituídos pelo poder público, com objetivo de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias de proteção”.(Silva, 1990:160). 


 Existem atualmente 930 moradores no PNJ, segundo um levantamento feito pela FVA, em 1998, os quais estão distribuídos ao longo dos três rios que formam o parque (Carabinani, o Jaú e o Unini). Existem no PNJ 10 comunidades, das quais 06 estão localizadas no rio Unini, 03 no rio Jaú, 01 no rio Carabinani.

Vários fatores influenciam o processo de formação dessas comunidades, como por exemplo, a necessidade de acesso a bens e serviços sociais básicos como educação e saúde. Assim, a garantia de acesso a esses serviços articula-se ao reconhecimento e legitimidade do sujeito coletivo, principalmente nos espaços de “negociações” junto às prefeituras locais.   

· A educação formal no meio rural amazônico
Nas comunidades do PNJ, a escola tornou-se um dos primeiros serviços a funcionar, para tal, os comunitários assumiam a responsabilidade pela construção e a Prefeitura pelo pagamento dos professores. Para os comunitários a implantação de uma escola, além de oportunizar a melhoria da qualidade de vida pessoal, também serve como um indicador importante de desenvolvimento da própria comunidade, pois atrai mais famílias, aumentando o número de comunitários. Nestas condições, há maior visibilidade e algumas facilidades nas negociações junto às Prefeituras. 

No contexto comunitário, o papel do professor extrapola significativamente suas funções na escola, sendo solicitado muitas vezes para servir como mediador em diferentes ações e articulações organizativas nas comunidades. Essa representatividade ganha legitimidade tanto pelo saber que o professor possui quanto pelo compromisso e pela relação de afetividade que ele estabelece com a comunidade via escola. 

Contudo, apesar do reconhecimento do valor e dos resultados expressos com a chegada da escola, como a leitura e a desinibição das crianças, os problemas que vigem o âmbito escolar podem resultam na geração de insatisfação em relação ao próprio professor e quanto ao alcance da educação em razão da falta de continuidade dos estudos, uma vez que só é garantido o ensino das séries iniciais (até a 4ª série do ensino fundamental), havendo a necessidade de procurarem escola nos municípios mais próximos. Além disso, o padrão educacional que predominava apresentava certo distanciamento entre os conhecimentos trabalhados na escola e a experiência e o projeto de vida do aluno. 

FREIRE (1996), nos coloca sua preocupação com relação a educação, onde enfatiza que esta deve se encaminhar para a decisão, para a responsabilidade social e política. Dessa forma, é fundamental que a educação como prática da liberdade traga para dentro da escola questões e discussões que retratem a realidade concreta que a cerca, assim como essas discussões devem extrapolar os limites da escola e envolver a comunidade nas discussões pertinentes a sua realidade. 

Ao enfocarmos a educação como forma de conscientização e de contribuição efetiva para organização social, não se quer afirmar que esta é a única forma pela qual a emancipação, a construção e o exercício da cidadania podem ser exercidos, todavia, considera-se, outrossim, que a educação é um dos mecanismos para a prática libertadora. É fundamental compreendermos que o processo educacional não está limitado ao sistema escolar, mas ocorre nos mais variados contextos e espaços sociais dos quais o homem participa, podendo ser estes a família, a igreja, a comunidade, etc.

É por isso também que a escola não pode ser vista como um fator dissociado da realidade daqueles que dela participam, pelo contrário, esta pode ser um mecanismo de fortalecimento da organização social, na medida em que sua estrutura fundamental esteja articulada de forma crítica e consciente, desvelando e ultrapassando o nível do senso comum. 

Convém ressaltar que da mesma forma como a escola tem sido um espaço de reprodução da ideologia dominante, por outro lado a mesma pode, se redimensionada, servir como suporte para a construção de uma nova consciência, de um novo sujeito em busca da emancipação.

· A emergência do projeto de formação de professores
Entendendo a educação como um processo de construção coletiva do conhecimento e reconhecendo o importante papel da educação como instrumento de organização social no PNJ, bem como a liderança e a influência exercida pelos professores no interior das comunidades, a FVA através da Coordenadoria Sócio-ambiental, deu início, em 1997, ao desenvolvimento de um programa de formação de professores. Este programa tem como objetivo desenvolver atividades de formação junto aos professores do parque, buscando maior interação entre os conteúdos pedagógicos, as questões ambientais e os saberes e cultura da população local, reforçando o papel da escola no processo de mobilização e organização da comunidade. 

Diferente do momento anterior, atualmente, além do salário dos professores, a Prefeitura assume também a construção das escolas que obedecem a um padrão pré-estabelecido. 

Os procedimentos metodológicos norteadores dos cursos dos professores, estão fundamentados num processo sócio-educativo participativo a partir de:

1. Resolução das atividades a partir da problematização dos conteúdos: na busca de construir coletivamente os conhecimentos a serem trabalhados nos cursos, a cada etapa, faz-se a estruturação dos temas e dos conteúdos tendo como ponto de partida um processo de problematização dos aspectos sociais, econômicos e políticos. Esse recorte metodológico oportuniza a instituição de um espaço de reflexão e debate de inúmeras questões que não se esgotam no conteúdo de um texto, pelo contrário geram novos conteúdos que podem ser explorados em qualquer disciplina de forma dinâmica e motivadora para os alunos.

2. Trabalhos em grupo: consiste em incentivar os professores, para trabalharem com seus alunos, a questão da cooperação. Durante o desenvolvimento das atividades  em grupo, o estímulo à cooperação entre os participantes, têm como resultado uma  construção coletiva.  A formação dos grupos pode ser orientada ou espontânea, conforme a necessidade apresentada pelo próprio grupo. Sempre se trabalha no sentido de que haja, na medida do possível, uma troca ou ajuda mútua entre os integrantes do grupo, direcionando-os para uma ação de cooperação entre os envolvidos e não um estímulo à competição.

3. Participação: a motivação constante à participação dos professores em cada etapa  das atividades consiste principalmente na valorização de seus conhecimentos e experiências profissionais, enfocando a necessidade de se buscar, dentro de um processo participativo e construtivo, novos conhecimentos, relacionando-os e trabalhando-os de acordo com a sua realidade. 

4. Envolvimento da comunidade nas atividades da escola: neste aspecto ressalta-se a necessidade que os professores trabalhem na sala de aula conteúdos que resgatam a cultura local, e valorizem a contribuição da comunidade, trazendo dessa forma, os saberes locais para a sala de aula. Neste caso, muitos dos dados levantados durante os cursos são obtidos com a contribuição dos comunitários que com seus saberes e habilidades enriquecem o conteúdo e reforçam a importância desse envolvimento/intercâmbio: escola/comunidade. 

5. Elevação da auto-estima: os procedimentos metodológicos trabalhados no curso têm como premissa estimular a autonomia de professores e alunos, cujo referencial e fonte de reflexão, na busca de resolução de problemas, são os elementos de sua própria realidade. Este reforço implica principalmente em que cada atividade realizada em sala de aula deve dar espaço para a reflexão, onde as respostas das mesmas devem ser resultado de uma busca participativa, dando espaço para discussões, questionamentos, criatividade, produção de novas abordagens por parte dos atores envolvidos.        

6. Material de apoio didático: o material de apoio é constituído dos seguintes itens: dicionário, almanaque abril, fita métrica, mapas mundi, mapas do Estado, do Município e do Parque.  Este material tem servido para apoiar o desenvolvimento de atividades como: levantamento de informações, questionamentos, comparações, comprovações, entre outros. 

7. Síntese/avaliação: ao final de cada trabalho os professores fazem uma síntese com as impressões e avaliação das atividades do dia. As sínteses podem ser feitas individualmente ou em grupo dependendo da necessidade.

8. Apoio e monitoramento institucional: além dos cursos de formação, faz parte desse trabalho um conjunto de ações de apoio e monitoramento das atividades didático pedagógicas como o acompanhamento da atuação do professor em sala de aula que objetiva também a produção de materiais didáticos que dêem suporte às atividades pedagógicas, trazendo para a sala de aula conteúdos que abordem a experiência de vida, interesses e necessidades dos alunos. A exemplo, temos a produção de um livro em conjunto com professores, alunos, comunitários e pesquisadores, cujo tema gerador é PEIXES. O livro de Peixes: Série Recursos Naturais, composto por dois volumes (livro do aluno e do professor) estabelece um dialogo dinâmico entre os saberes populares e o conhecimento acadêmico. 

 
Para o desenvolvimento do processo sócio-educativo na formação dos professores as atividades foram orientadas a partir de:

1. Uma relação pedagógica voltada para ampliação dos saberes dos envolvidos tendo como resultado a produção de subsídios para o questionamento, a transformação das relações de dominação e a transposição dos limites existentes;

2. Estruturação de soluções simples e práticas e alternativas viáveis no resgate das habilidades próprias dos envolvidos a partir de ações relacionadas às várias dimensões do seu cotidiano;

3. Estratégias democráticas, mecanismos participativos e de interações culturais;

4. Questões de interesse local sem perder a dimensão global, suas causas e inter-relações em uma perspectiva crítica;

5. Construção da cidadania promovendo oportunidades para as mudanças democráticas que estimulem os comunitários a assumirem seu papel de protagonistas na condução de seus próprios destinos;

6. Valorização das diferentes formas de conhecimento;

7. Reflexões sobre os conflitos existentes;

8. Posição crítica à vigência de relações autoritárias, centralizadoras;

9. Cooperação e diálogo entre os segmentos envolvidos.  

10.  Co-responsabilidade dos gêneros feminino e masculino sobre a produção dos conhecimentos e desenvolvimentos das atividades;

11.  Assessoria organização política dos agentes sociais como espaços privilegiados para o exercício da cidadania e melhoria da qualidade de vida e do ambiente.

12.  Desenvolvimento de pensamento crítico e inovador possibilitando aprofundamentos contínuos no âmbito das funções intelectuais afetivas e operacionais como base fundamental do processo sócio-educativo;

13. Participação dinâmica e cooperativa entre a partir da afinidade de interesses como processo de fortalecimento da autoconfiança e da confiança na comunidade a partir da consciência dos próprios recursos e dos do grupo;

14.  Reconhecimento que a formação deve estar aberta às novas tendências integradoras do conhecimento privilegiando-as na interpretação da totalidade.

Em quatro anos foram realizados quatro cursos de formação pedagógica, em conjunto com Centro de Trabalhadores da Amazônia e Secretaria de Educação de Barcelos, parcerias cuja participação foi fundamental para a consolidação do processo de formação. Assim, na continuidade desse processo a construção de mecanismos para participação, a problematização dos conteúdos, a valorização dos saberes tradicionais, elevação da auto-estima, assim como a ampliação dos conhecimentos relativos às questões ambientais se atualiza face a criação contínua de seus protagonistas que pouco a pouco extrapola limites e barreiras.
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